
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

D REQUERIMENTO Número Ix ( ,!!)

~ PERGUNTA Número3-1.38Ix( 4 ,!!)

Assunto: AuditoriaaoCITIUS.

Destinatário: MinistrodaJustiça

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

I - Considerandoas suspeitaslevantadas,querpormagistradosjudiciais,querpormagistrados

do MinistérioPúblico,quantoà possibilidadedeacessoindevido,porterceiros,ao trabalhodos

magistrados;

11- Considerandoquetaissuspeitassãoparticularmentegravesquandosetratadeprocessos

queseencontramemsegredodejustiça,cujadevassao sistemaalegadamentepermite;

111- ConsiderandoqueV. Exa.,em reuniãorecentecomos deputadosda 1!!Comissão,informou

ter sidodesencadeadaumaauditoriaaosistemaCITIUS,cujosresultadosseriamconhecidosa

brevetrecho;

IV- Considerandoaindaquejá decorreumaisde ummês,desdeentão,semquetenhasido

dadoconhecimentoàAssembleiadaRepúblicadosresultadosdessaauditoria;

Tendopresenteque:

Nos termosdo dispostono artQ.156Q,alínead) da Constituição,é direitodos Deputados

«requerere obterdo Governoou dos órgãosde qualquerentidadepúblicaos elementos,

informaçõesepublicaçõesoficiaisqueconsideremúteisparaoexercíciodomandato»;

Expeça-se

Publique-se
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Q Secretáriq,da Mesa

.



... .-. ..- .-.----

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Nostermosdo artQ.155Q,nQ.3 da Constituiçãoe do artQ.12Q,nQ.3 do Estatutodos Deputados1,

«todasas entidadespúblicasestãosujeitasao devergeralde cooperaçãocomos Deputadosno

exercíciodassuasfunçõesou porcausadelas»;

Nos termos do dispostono arf-o229Q,nQ1 do Regimentoda Assembleiada República,os

requerimentosapresentadospelos Deputadossão tramitadospor intermédiodo Presidenteda

Assembleiada Repúblicacom destinoà entidaderequerida,tendo esta o deverde responder

conformeo dispostono nQ.3 do mesmopreceito;

o Deputadodo CDS/PartidoPopularabaixo-assinadovemporestemeioperguntaraoSenhor

Ministroda Justiça,por intermédiode VossaExcelência,nos termose fundamentosque

antecedem,oseguinte:

QuandoprevêV. Exa.que sejaapresentadoà Assembleiada Repúblicao relatórioda auditoria

ao sistemaCITIUS?

Paláciode SãoBento,27deJulhode2009.

Deputado(a)s:

(NunoMagalhães)

1 Lei nO. 7/93, de 1 de Março, com as alterações aprovadas pelas Lei nO. 24/95, de 18 de Agosto, e Lei
nO. 55/98, de 18 de Agosto.


